
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.988 - SP (2019/0000692-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI  - SC014991A

 ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THIAGO OLIVEIRA DE MATOS E OUTRO(S) - SP296253 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPVA. LEGITIMIDADE. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SUCESSÃO EMPRESARIAL POR INCORPORAÇÃO 
OCORRIDA ANTES DO LANÇAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
DIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA A SOCIEDADE 
INCORPORADORA. DESNECESSIDADE DE ALTERAÇÃO COM 
NOVA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. AFASTAMENTO DO 
ENUNCIADO N. 392 DA SÚMULA DO STJ.

I - Trata-se na origem de exceção de pré-executividade em 
execução fiscal relacionada a débito de IPVA. Na sentença julgou-se 
procedente o pedido para declarar a ilegitimidade da parte ora agravante. No 
Tribunal a quo a sentença foi reformada, determinando-se que seja facultada a 
emenda à petição inicial de execução fiscal.

II - Sobre a alegada afronta ao art. 85 do CPC/2015, verifica-se 
que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do dispositivo legal, 
nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o 
recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 
Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF.

III - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente 
pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o 
suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos. 

IV - Acerca da apontada violação dos arts. 132, 133 e 202, todos 
do CTN, bem como 2º, da Lei n. 6.830/1980, o recurso não prospera. 

V - O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "em casos de sucessão 
empresarial por incorporação ocorrida antes do lançamento do crédito 
tributário, a execução pode ser direcionada à sociedade incorporadora sem 
necessidade de alteração do ato de lançamento para emissão de nova Certidão 
de Dívida Ativa, afastando o disposto na Súmula n. 392 dessa Corte".  Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1788341/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019.
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VI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.988 - SP (2019/0000692-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Santander Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, com fundamento no 

art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, assim ementado:  

Execução Fiscal. IPVA, Decisão que extingue o processo sem exame do 
mérito, pelo reconhecimento da ilegitimidade passiva do executado, nos termos do 
artigo 267, VI, do CPC/73. Empresa incorporada por outra. Possibilidade de 
alteração da denominação social e alteração do polo passivo. Ausência de 
oportunidade à exequente para emendar a inicial. Cerceamento de defesa. 
Precedentes. Apelação da Fazenda Estadual provida para cassar a r. sentença.

No presente recurso especial, o recorrente aponta a violação dos arts. 132, 

133 e 202, todos do CTN, bem como 2º, da Lei n. 6.830/1980, aduzindo, em resumo, a 

ilegitimidade passiva e, por consequência, a nulidade da CDA, em razão do fato de que a 

pessoa jurídica Santanter Brasil Arrendamento Mercantil S.A. deixou de existir em 

30/11/2009, em razão de sua incorporação pela Santander Leasing S.A. Arrendamento 

Mercantil. 

Indica, ainda, a ofensa ao art. 85, do CPC/2015, sustentando, em resumo, a 

necessidade de condenação em honorários.

Suscita a ocorrência de dissídio jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Sobre a alegada afronta ao art. 85 do CPC/2015, verifica-se que, no acórdão 

recorrido, não foi analisado o conteúdo do dispositivo legal, nem foram opostos embargos de 

declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 

prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis:

Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 

meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Acerca da apontada violação dos arts. 132, 133 e 202, todos do CTN, bem 

como 2º, da Lei n. 6.830/1980, o recurso não prospera. 

O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que "em casos de sucessão empresarial por incorporação 

ocorrida antes do lançamento do crédito tributário, a execução pode ser direcionada à 

sociedade incorporadora sem necessidade de alteração do ato de lançamento para emissão de 

nova Certidão de Dívida Ativa, afastando o disposto na Súmula n. 392 dessa Corte". 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/15. SÚMULA N. 284/STF. IPVA. SUCESSÃO 
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EMPRESARIAL POR INCORPORAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESSE E.STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Com relação à violação do art. 1.022 do CPC, o recorrente deve 
demonstrar fundamentadamente não apenas o ponto omisso, mas também a 
relevância da omissão, de forma que seja possível culminar na conclusão de que a 
questão, se analisada, poderia alterar o resultado do julgado. A ausência dessas 
demonstrações, como é o caso do presente, atrai a incidência da Súmula n. 
284/STF.

2. A posição dessa Corte foi recentemente firmada na ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 1.695.790/SP, de 
relatoria do Ministro Gurgel de Faria, no qual se assevera que em casos de sucessão 
empresarial por incorporação ocorrida antes do lançamento do crédito tributário, a 
execução pode ser direcionada à sociedade incorporadora sem necessidade de 
alteração do ato de lançamento para emissão de nova Certidão de Dívida Ativa, 
afastando o disposto na Súmula n. 392 dessa Corte.

Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1788341/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0000692-9 REsp 1.789.988 / SP

Números Origem:  1,087,996,144  1087996144  15044562120148260068

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI  - SC014991A

 ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THIAGO OLIVEIRA DE MATOS E OUTRO(S) - SP296253 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI  - SC014991A

 ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THIAGO OLIVEIRA DE MATOS E OUTRO(S) - SP296253 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1857480 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  7 de 4


